
ASSUNTO:

CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALACI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei  do  Legislativo  n° 32,  de 06/08/2020,  de autor[a do

Vereador Paulinho dos Condutores

"Destina 5% (cinco por cento) do total de moradias populares de

programas  habitacionais  públicos,  instituídos  pelo Município de
Jacareí,   às   mulheres   vítimas   de   violência   doméstica   e   às

ofendidas  por  tentativa  de  crime  de  feminicídio,  e  dá  outras

providências".

PARECER N° 157/2020/SAJMTBM

Trata-se  de  Projeto  de  Lei,  de  autoria  do  Vereador
-Paulinho dos Condutores, que díspõe sobre a destinação de parte dos jmóveis de

programas  habitacionais  públicos  em  nosso  Município  às  mulheres  vítimas  de

tentativa de crime de feminicídio.

Conforme   consta   na   Mensagem   que   acompanha   a

propositura,  a  intenção  é apresentar  um  instrumento efâtivo  de enfrentamento  à

violência doméstica com a preservação do direito

Praça dos Três Poderes, 74 - Centro - Jacareí / SP H2J23~27-901 F
Site: www.jacarei.sp.leg.br

dignidade das vítimas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

A   Cons{ituição   Federal,   em   seu   ariigo   30,   capuí  e

incisos  1  e  11,  dispõe  que  cabe  ao  Município  legislar sobre  assuntos  de  interesse

local e suplementar à legislação federal e estadual, no que couber.

No   presente   caso   temos   que   a    propositura    não

confronta  disposições  de  outras  esferas,  e  é  do  interesse  dos  munícipes  desta

cidade.

Quanto à iniciativa, observamos que a matéria não está

enquadrada pela Lei Orgânica do Município dentre aquelas de iniciativa exclusiva,

pelo que não há óbices à apresentação do projeto pelo Vereador.

0 Supremo Tribunal  Federal firmou  o entendimento no

sentjdo   de   que  .as   hipóteses   de   limjtação   da   iniciativa   parlamentar   estão

taxativamente  previstas   no  art.   61   da   Constituição,   que  trata  da   reserva  de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo (ARE 878.911-RG,  rel.  Min.  GILMAR

MENDES,   j.   em   29.9.2016,   Processo   Eletrônico   -   REPERCUSSÃO   GERAL.

MÉRITO,  DJe-217).

Em julgado recente, o Tribunal de Justiça de São Paulo

assim  decidiu  sobre  uma  lei  que também  tratava  de  uma  ação  aí7.maf/.va,  ainda

que em outros termos:

DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei  n° 3.082,

de  26  de  novembro  de  2018,  de  Arujá,  que  "Dispõe

sobre  a  reserva  de  vagas  de  estacionamento  para

gestantes  e  pessoas  acompanhadas  de  crianças  de
colo    no    Município    de    Arujá".    (1)    DA    SUPOSTA

VIOLAÇÃO  À   INICIATIVA   DO   PODER  EXECUTIVO:

Inexistência.  Não  há  se falar e

Alcaide  para  a  propositura  d

Praça dos Três Poderes, 74 - Centro - Jacareí /
Site: www.jacar
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iniciativa  privativa  do

rojeto de  lei  relativo ao
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAR
PALACIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Folha

==-±_,±==
cle Jacareí

tema versado na norma ora questionada, visto ciue não

se  insere  no  estrito  rol  de  competência  privativa  do

Executivo  (art.  61,  §  2°,  CR/88;  aris.  24,  §  2°,  e  144,

CE/SP;   Tema   n°   917   da   Repercussão   Geral).   (2)

FALTA           DE           PREVI SÃO           ORÇAMENTÁRIA

ESPECíFICA..   não   é   inconstitucional   a   lei   que   inclui

gastos no orçamento municipal  anual  sem  a  indicação

de   fonte   de   cListeio   em   contrapartida   ou   com   seu

apontamento   genérico.   Doutrina   e  jurisprudência   do

STF, do STJ e desta Corte. AÇÃO IMPROCEDENTE.

(TJSP;        Direta    de    lnconstitucionalidade    2004832-

81.2019.8.26.0000;    Relator   (a):    Beretta   da   Silveira;

Órgão Julgador:  Órgão Especial; Tribunal de Justiça de

São   Paulo   -   N/A;   Data  do  Julgamento:   08/05/2019;

Data de Registro: 09/05/2019).

Há  que  se  anotar,  porém,  que  embora  o  nosso

entendimento  seja   no  sentido  que   não   há   reserva  de   iniciativa,  existe

precedente  de julgamento  em  sentido  contrário.  0  Tribunal  de  Justiça  do
Espirito Santo, ao analisar a Lei Municipal n° 6071/2018, do Município de Vila

Velha, declarou que a norma - d.e idêntico teor à ora debatida - fípadece de

vício fomal por infringência ao princípio da Separação dos Poderes" (segue

o acórdão anexo).

Assim,  ainda que este parecerista entenda que não há

óbices  à  proposftura  do  projeto  como   realizada,   cabe  a  ressalva  de  que  a

ento judicial.

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901 Fone: (012) 3955-2200
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Folha

de Jacareí

Considerando então que não cabe a esta Secretaria de

Assuntos  Jurídicos  a  análise  sobre  o  mérito  da  proposta,  entendemos  que  a

mesma está apta à apreciação pelo Plenário desta Casa de Leis.

A propositura deverá ser submetida  às Comissões de:
13í

a)  Constituição  e  Justiça;  b)  Obras,  Serviços  Públicos  e  Urbanismo;  c)  Saúde  e

Assistência Sociai e â)  Segurança,  Direitos  Humanos e Cidadania.  Se submetida

a   Plenário,   para  aprovação  são  necessários  os  votos  favoráveis  da  maioria

simples, presentes, pelo menos, a maioria absoluta dos membros da Câmara.

Para   aprovação  é   necessário  do  voto  favorável   da

maioria  simples,  presen{es,   pelo  menos,  a  maioria  absoluta  dos  membros  da

Câmara.

Este é o parecer stíb censt/ra,

',       '               \                                                                             '                        `

SUS
OAB/S

agosto de 2020
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09/08/2019 LEl 607i/2018 13/09/2018

0  PRESIDENl-E I}A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA,  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO,  usando  das  atribuições  que  lhe  são  ccmféridas  pelo  §._..ZÓ.,_.do _Êr±iggL.4&    da   Lei
Município de Vila Velha  "Faz saber que o Prefeito vetoLi,  o  Plenário da Câmara  rejeítou o ve
termos  do  §=_6_9 ..d..e±±:±_i_gg22i da  Resolução  no  459/95  (Regimento  }ntemo  da  Câmara)

8/8iutógrafo de Lei no 3.868/18, q
Publicado  no Diário  Oficial

do  Munic:ípÍo -DIO/VV

EmJ2#" 2018

ue se transformou na Lei no 6.071, de 01 de outubro de 2

LE_±___P!_°  6._0_7_ 1, DE 01  DE OUTÜBRO BE  2®1

Orgânica  do

DESTINA  50y{ci  {GINC0  POR CENTO

Câmara
Jacareí

DE    MORADIAs    popuLAFeEs    E}E    pEtoGEãAMAS
HABITAcloNms     pÚBLlcos    Às    MULMEREs
VÍTIMAS  E]E  VIOLÊNC",  N®S  TERMOS  FPA  LEI
11.84®í05    (LEE    MARIÀ    E}A    PENHA},    E    ÀS
OFENBIDAS   POR   TENTATIVA   DE   CEHME    DE
FEM"|C:ÍDIO,        CONSTRÜÍDAS        OU        VIA
C:ONVÊNros   CELEBRADOS   PELA   PREFEITURA
MUNICIPAL   DE   VILA   VELHÃ,   E   DÃ   OUTRAS
PROVIDÊNCIÂS,

Art[   10   Ficam  destinadõs  5%   (cirico  por  c:ento)   do  total   de   moradias   populares  de
programas  habitacionai5  públjcos,  ccynstruídas  com  recLirso5  própric}s  do  erário  da  Prefeit:ura  Municipai
de Vila Velha  ou  adquiridas via  convênio  com  o  Poder Público  ou  com  a  iniciativa  privada,  às  mulheres
vítimas  de  violência,  nos termos  da  Lei  11.340,  de  07  de  agosto  de  2006  (Lei  Maria  da  Penha),  e  às
ofendidas  por  t:entativa   de  crime  c]e  feminicídio,   decorrente  de  vio]ência   doméstica   ou   de  relação
amorosa.

Art. 20  A violêncja  contra  a  mulher tratada  no  capur do  art.  10  deverá  ser comprovada
por  expedientes  e  procedimentos  constantes  da  ação  penal,  tran5itada  em jLilgado  ou  não,  mediante
cópia:

I  - do  Ínquéritc] policial  ezaborado  nas  Delegacias  Especializac]a  na  Defesa  e  Proteção das
Mulheres;

11 -da  denúncia  crimina{;

111 -da decisão c!ue cc>ncedeu  a  medida protetiva de urgênc:ia  -MPU;

IV -da sentença penal condenatória,

V -da cer[idão ou  do  laudQ social de acompanhamento psicológico, emitido por entidades
públicas  assístenciais  ou   Órganizações  não  governamentais  de  not:ória   participação   nas  causas  em
defesa e protÊçãõ da mulher,

Art.  3o  Compete  à  Secretaría  Municipal  de  Assistência  Social,  em  parceria  ccim  outros
órgãos da Administração  Pública  Munic:ipal,  atender à5 mulheres  beneficiárias do disposto  no  art.  io,  e
encaminhar para a Subsecret:aria de Habitação para cadastramentos e devídas provic]ênc:ias.

Art.  4o  Só  farão jus  ao  contemplamento  clo  benefíGio  e  enqüadramento  no  disposto  no
art.  io  desta  Lei  as  mulheres  que,  comprovadamente,  resídam  no  Município  de Vila  Velha  há  mais  de
05 (cinco} anos e sejam dependentes econômico-financeira5 de seüs cônjuges.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua  publícação.

Vi[a Velha,  01 de outubro de 2018.

IVAN CARLINI
PFtESIDENTE

Este texto  não substituí o origina] publícado e arquivado  na  Prefeitura  Municipal de Vi[a Velha.

Autoria: Vereador Arnaldinho Borgo
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Resumo do Assunto: Ação Díreta de kçonstitucionalidade n° 0012624-24.2019.8.08.0000

Doutor Procurador Municipal,

Encaminhamos  cópia  do  Acórdão  proferido  pelo  E.  Tribunal  de  Justiça  do

Estado do Espírito San:to, nos autos da Ação Direta de lnconsti"cionalidade n° 0012624-

24.2019.8.08.0000, referente a Lei Munícipal m°  6.071/2018, que destina 5°/o  do total de

moradias populares de programas habftacionais públicos às mulheres vftimas de violência

de crime de feminicídio, construl'das ou via convênios celebrados pela Prefeitura Municipal

de Vila Velha,  e  dá  outras  providências,  sendo reconhecida a inconstiücionalídade  da

mencionada Lei.

Atenciosamente,

AljESSANDRA FlüüEIRED0 GIARN0I}OLI
Subsecretária de Gestão Administrativa - SEMGOV



ESTAD0 D0 ESPÍRITO SANT0
POI)ER}UDICIÁRI0

TRIBUNALr DE JUSTIÇA
SECRET:ARm DO PLENO

Offcio N91264/2019

Exmg (a) Senhor(a),

Vitória, 06 agosto de Z019.

Encaminho  para  os  devidos  fins,  cópia  do  Venerando  Acórdão

proferido    pelo    Egrégio    Tribunal    Pleno    nos    autos    da    AÇÃO    I)IRE"    DE
"CONSTITUCI0NALIDADE N9 0012`6Z4-Z4.Z019.8.08,0000 em que é REQUERENTE

o PREFEIT0 MUNICIPAL DE VII,A "LHA e REQÜERIDA a CÃMAm MÜNICIPAL DE

VIljA VELHA.

Cordiais Saudações,
`t

;-*L`.
iuLiANAÜElmNEVESMlmNDA

Diretüra. dü Pleno
Resolução n9 29/Zoi3 -D.r.E.S Z8/o6/Z013

A0
EXMO. SR.
PREFEIT0 D0 MUNICÍPI0 DE VILA VELHA/ES
Av. Santa Leopoldina, 840 - Coqueiral de ltaparica, Vila Velha - ES
CEP 29102ü571



ESTADO 1}0 ESPÍRITO SÁNT0
TRIBtJNAL DE JUSTIÇA

"muNÁLPLENo
Gabinste do Dese:Í'i'i,bíf f gçidor Do[ír José Bregunáe de Olí:rieira

AÇÃo l)mETÂ DE "CONS'ITl'trcloNAlmLADE N. Ool2624L.24.2019.8.08.0000    ,.
REQUHREN":pREFErl'oMUNlclpALDE17HAvEI;IIA.
REQUEERIDLA:CÂMARAMUNICIPALDEVmAVEIHA.
RELATOR:bESEMBARGADORDAR}OSÉBREGUNCEDEc)LWEmÂ

ACÓRDÃO

EmNTA  AÇÃo  DRETA  DE  rNCoNSTITucloNAlmADE.
LEI N. 6+071/2018, DO MUNICÍPIO DE VHA VELHA. VÍCIO DE
HNcoNSTTrucloNALmADE     FORMAL.     womçÃo     Ao
PB"CÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  I)OS  PODERES.  PEDIDO  DA
AÇÃO  DHRETA  DE  "CONSHTUCIONAIJH)AI)E  }UI,GÁDO   .
PROCED""+
1. -A I,ei mmicipal n, 6.071, de 01 de oumbro de 2018, píomulgada pela ,
Câ]maía Mmicipal de Vila Vélhq qqe' destifia 5%  (tjnco poÍ cento)  do

+.

total  de  mofadias  populafes  de  programas  habitácioflais  púbficos  às
mulheres víririas de violência, nos te£mos da l,ei 11.?4Ó/06  S+Êi Maria ....
da  Penha),  e  às  ofendidas  poÍ tentatiwa dé  cÉme  de  femirici'dio  e  dá.`.!:
outias pícridências, padece de vi`cio fofmal pof iflffiflgência ao píjncípio
da Sepa£ação dos Poderes (Consütuição FedeíaL aít...2°; Cori§titirição do    .

Estado do Espffito Santo, aft.17).

2. ~ Pedido de dedaíação de ínconsútuciofialidade jtrigado pfo.cedente.

que mtegíam este
notas  taqüigráficas
direta de ricoflsütuci

relatados e discuüdos estes auto§, acoídam os .Desembaígadores
o Tübunàl Pleno, de confofmidade c:om à ata do ju]gamento € as
à mamjmidade,  ju]gaí procedente  o  pedido  deduzido  na  ação

noS te£mos do voto do Relator.

PREsmEHN



ESTÂD0 D0 ESPÍRITO SANT0
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

TRIBUNALPLEN0
Gabtneíe do Desembargador I}air José Bregünce dç qliyd;ra

4.p.f/  .

AÇÃO   DHRETA   DE   "CONSTITUCIONAL.IDADE.  N..   0012624-
24.2019o8.08.0000

HQUEHNTE: PREFEITO MUNICIPAL DE VIIA WIJHA.
REQUERRmA: CÂMARA mTNICIPAL DE VIIA VELHA.
REH,ATOR:   DESEMBARGADOR   DArR   TosÉ   BHGUNCE   DE
OIJffim.

VOTO

0        EXCELENTÍSS" O        SENHC}R        PREFEITC}
MUNICIPAL DE VIIA VELHA ajuízou ação dií:eta de inco.nsütucionalidàde
da Lei muflicipal fl.  6.071,  de 01  de  oumbfo  de 2018, piomu]gada pela Câmara
MiriFkpti dÊ Vtifl VÇ"A cT"e desrim 5% (cínco po.r cerr±o) dp tcrial d€ mor7adús '

pÜpulares de progrd;mds habtiãcionús P#üicas às m;%lheres vtSímd;s dR Üiolêricid; .
nos Eerrnos dí3 Lei 11.340/06 figi Mmrid2 dú Penhd), e às ofíemd:idtiÉ por. teffíd;trid de .` ;;úíe-_ái: ;;;qií;iíi;o, -coís;mídãs  ou vid corl;á¢;ios  ;elebrddo;. peh  Prgf iúfu,rd ..-,

MuririípãldéVí:hVe{hã,edÁoÜÉrtisprwidênáóis.

Al€gou o autor' em síntese' que 1)` c¢a pfésente ADl  tem poÍ basc
Lei Municipal maculada pelo vício de iflidaüwa, violando o aít. 5°, inc. <HII, art. 19,
111eatt.37daCoflsÉtuiçãoFedera],art.32,incisoXulil7CoflstituiçãodoEstadodo
Espírito Santo e feíindo os Priflcípios da igualdade e da lmpessoaJidade"; 2) "A Lei
Mmicip<ú em questão Cdesúna 5% {d:nco por cento) do total de moradias populares
de programas habitadonais púbücos às mulheres vi'timas de violência, rios temos
da La n° 11.340/06 q+ei Maria da P€flha), e às ofendidas poÍ tentaüvã de crime de   .
femiricídio, construídas ou via convênios celebrados pela Preí:eitufa7"; 3) "o Poder
L€üslaüvo adentic}u na competêflcia materid € exclusiwa do Poder Execuüvo, por
claramente  emiür  comando  que  inteífefe  a  Adrinistração-  Municipal";  4)   CCÁ

presente  Lei  inteífere  na  Admiflistração  Münicipal  e  em  matéria  orçamentáriá.
diretamente,  poíquanto  cria  obrigações  ao  Chefe  do. Execuüvo  .é  aos  ó£gãos ;..

púbficos municipris, dispondo sobíe a foma de £eafização dos. sériços públicos'.' e ....'!:



ESTAno DO EspÍRITO sANTo
TRIBUNAL DE JUSHÇA  .

TRIBUNAL PLEN0
Gab-meíedoI}esembc[rgadorDaíi,rJoséBreguncedeóli»eira

.      '      !..

considefação.os te"c)s do am 34, da LOM"; 5) "A Consütuição Fede£al consagra   ``
o princi'pio da separaçáo de podeíes que deve sef`obsefvado pela§ demais esfefas
do podef, iflclusive quaflto acw atos priwaüvos do Chefe do Exçcuüvo"; 6)  "o art.
1°, da presente Lei, desüna-se a cotas de moradias populares à mulheres víümas de
violência,  em  que  pese  a  louvável  ÍÍ}tençào  do  flob£e  edfi,  a  noma  toma-se
restriüva,  ferindo  princípios  mais  comeziflhos  cujos  fimdarientc>s  .da  igualdade
encç}fitfa-se  ferido.  Ademais,  a  Lei  ...  estabel€ce  no  art.  4°,. a  É£evisão  de  que
somente  faJ:ão  jus   ao  beneíi'do .e  enquadíamento   da  Lei,  as   mulheres   que7
comprovadameflte> fesidam no Munici`pio de Vila Velha há mais de 05 (crico) arios,
porém, nâo pode a iei exiãr e discííriar pessoas' que se. e;contfam na mesma
cc)ndição, sejam residindo em nosso Municípío, sejam residifldo fora d£1e, sob pena .
de ofeflsa ao a±t 5° da CF';; 7) "o aft. 19,111, CF, véda a criaçãó de disünções entie

`,

brasüeirosoup£efeíênciasentfesi";8}háviokção.do"priücípio.dà.im:pessoaJidade,.

pofqu€  pfeferir Íesidefltes  em urn Múricípio  a fesidefltes  em  outr;s  Múflicípio9 ..,. §.    .
apen.as pelo fato de residirem aqri ou ali, afroflta de morte essa. reg£a, contendo .uri ` `. ' .... ! :

pefsondismo  que  atíepia  a ga£aflüa  consütucional  de  trataméfltQ  impessoal  aos  -...
cidadãos pelo pode± púbüco".

A Câmara Municipal de Vfla Velha, pof meio dc sua Pfocuradoria,
pfestou  as  informações  de  fls.  67~71  nas  quais  consignou  que  os  pafecefes  das
Comissões forain colocados em votação ms "flão hoúve qu€m quisesse discuti-los7
tendo   sido   a  matéria   e  a  emenda   apfovada  po.f  unarimidade  .de  votos   e
encaminhado  a  Diretoria  Lerislaüva  para  ehbofação  do  Autógrafo  de  Lei  HÔ  ...
3.8€8/20is  e  reãstio  de pfotocolo"  e  "encamirihado  o  Âutógiafo  de  Lei para
sanção do Execuüvo, o mesmo foi Vetado lntegíalmente, tendo sido rejeitado pela
maioria de votos, conforme pfcicesso ieãsiaüvo que acosta. aos aútos,. que cuiminou
na aprovação e consequente P£omu}gação da referida lei".

A lei impugnada tem o Sçguinte tec>r:

Art. 1° Ficam desrinados 5% (cinco por cento) do toÊd de moradias



ESTÂD0 D0 ESPÍRIT0 SANT0
TRIBUNAL DE JUSTIÇA .

TRIBUNAL PLENO
Gabinete do Desgmbtirgador Dair José BreguHce de Oli:veíra

reçufsos p±óprios do. erário da Pfefeitura Municipal de Vfla Vélhá.
ou adquiridas via convênio com o Poder Púbüco ou com a ifliciativa
privada, às mulheres víümas de violência, nos termos da Leí 11.340,
de 07 de agosto de 2006  qei Maria da Penha), e às ofendj.das por
tentaüva de crime de féminicídio, decoítente de violência domé`süc:a
ou de felação amorosa.
Art.  2° A  violência  coflfta  a mulher. tfatada  n®  caput  do  art.  1°
deverá    sff    compíovada    pof    expedientes    e+   pfoçedímentos
constafltes da ação pem| traflsitada. em julgado ou. não, mediantc
cópía:
I ~ do Ínquéíito poücial elaboíado nas Delegacias Especiàlizadas na.
Defesa e prot£ção das Mulheres;                                                             ..
11 - da denúncia crimina];
111  -da  decisáo  que  concedeu  a  medid.a  püote.tii}a`.de  uÍ:gêncía  ~
MPU;
IV -da senteriça penal condenatória,                    + +
V - da c:eridão ou do laudo social de acompanhariiento psicolóãco,
emiüdo  poÍ  enüdades  púbücas  as-sistendais  Óu  organizações  flão
govefflamentais  de  notória  participação  nas  causas  em  d£fesa  e
proteção da mulher.
Art.  3° Compete à Secíetaria Municipal  de. Assistêflcia Social,  em
paíceria  com outros  órgãc>s  da Ádmiristração  Púbüca Municipal,
atendef   às   mulheres   beneficiáíias   do   disposto.   no   art.   1°,   e
eiicamjnhaf para a Subsecretaria de Habitação pafa cadastramentos
e deridas proridências.
Art.   4°   Só    faj:ão   jus    ao    contemplameflto.  .do   benefi'ci;    c
enquadramento no disposto  flo  aít.  1° dest.a l,ei as. mulheres  que,
comprovadamente, fesidam no Mmicípio de Vila Velha há mais de.
05 (ün€o) anos e sejam dependente's econômiéo~financeiras de seus
cônjuges.
Art. 5° Esta Lei entfa ern vjgoí na data dé sua pubüca.ção.

A douta Pfocuíadoria de ]usüça, por seü eminerite Subpfocu]=adó.r-
Geíal de jusüça ]udicial josemaf Moreira, opinou às fls. 101-4 pda Procedência do

pedídc>  a  fim de que se dedaíe a riconsütucionalidade  da Lei quesüonada,  com
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`<...  Como  cediço, a inconsütucicmalidade de úm.a nófma pode  occ>rrer

tamo  pela  não  observância  de  aspectos  técnicc>s. no  devido  processo
tieÉ:sÜÚNodocTíurià€riNoíus;uíLforrrra!Ção-incor2stiÉuriopdhdz£deformízl>
o7gzâ7z¢.c#  o#  7eo%otzz#á77zri#  -,   quãnto   pela  violação   substancial   de .

p£ecàxSos  àa  l.€í  FTmdtir"errÊal  -  £%constiSuciondlídd,de  md;Seriãl  ou
72omoestáúca.

Como leciona o Affinistfo Gilmar Ferreifa Merides]:

[. +.]   costma~se   pioceder  à   disürição   €ritre   riégp.s¢tucioflaJidadé`   .
material e formal, temdo em vista a origem do déf€itci . que macula p :.
ato    questionado.    Os   vídos    foímais    afetam   ó.` ato.   normaüvç)i.i:
•singulamente   considefado,   independentemente'   de . seu . conteúdó,.... '`. '

referindo-sç,  fimdamentahente,  aos  pressupostós  ç. procedímentos    `
Íelaüvos  à  §ua  formaçáo.   Os  vídos  materiais   dizeri  fespeito   ao
pfóprio conteúdo do ato, oriSmndo-se de um coflffitc> c:om princípios
estabelecidos na Coflsütuicão.

Nessa esteiía, im ato juridico inconsütucioflal é aquelé cujo coflt€údo Óu
forma se contiapõe, de mafieira exprçssa ou implícita,. ao conteúdo do
Píeceito Consütucioflal.

Féitas  as  singdá§  considerações, Ím:pende retomaí .as r.azõe`s  que de±am
azo à proposituía da preseflte Ação Difeta de ln-consütuüonaüdade, no   .
fito  de peíquirif em qual ponto £eside  o vício. que acometeu .a nom:m
combaüda.

consoante  r€latado,  o  preíüto  Múnicipal  de  Vfià. .VéH|a,   ajuizou  a;.

:::::;tedâ::ámá:cemdoaíaLüT;sflop6;:7dla`É::1à'eq:€Íodgefsaü£s5oíoaí:i:ooá:.:.,,;...,
`1.               .,`

púbücas  às  múhe£es  vítimas  de  violêflcia  doméstiéa. e.  de  tentatiffla  de...... ; ..
fémiricídio.

P`Jeste poflto, o insigne f£píesentamte do Mnistério Púbüco transcr€veu
1  MENDES,  Gihar Ferriri.  Contiole de Consütuciômlidade:  aspectos j"'dicos  e pçh'ticos  /  Gilmar F€rriei]:a
Meíides. São Pãúo: Editora Sarai"a,1990, p. 28.
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o texto da lü impugflada e pfc>§seguiu].

Infefe-se do prQcessado que a controvérsia aqui esta.belecida, se dá pelQ     .
fato de o assunto tratado pela norma impugnada versar.c)u não acerca de
matéria cuja a comp€tência seria privaüva do Chefe do .Pode£ Exeçutivo
Muriçipal'

Pois bem. De plano; risl:u:rn.bro que a destimação de moradias populáres
de     píogíamas     habitadonais     a     deterrinadc;s     ddadãos     versa
exclusiwamente  ace£ca  da  fo:i:ma  de  condução  e  execução  de  poh`rica
púbüca  a  ser efeüvada  pelo  Pfefüto  Municipal,  além  de  adentraf  na
orgaírização administfaüva do Podef Execuüvo local .....

Aceíca do  tema, a Comsütuição  Fedefal em seu aí.t.'. 61.3 iíici§o  11,  ah'ne*..t.::;  -
"b",  dispõe  que  compete  privaÉi7amefite  ao  Presidente  da. Repúbfica .....- '``  `!-.

deflagraf pÍc)cesm leüslaüvo  [que]  tenha pof matéria. a, o£garização. de.,-.. t
sefviços púbficos.

Celso Afltonio Bandeira de Meüo2 asstm conc€itüa seriço público:

Seri7iço púbüco  é toda a aúvidade  de  ofeíecimento, de uü]idad€  ou
comodidadé    material    Íriiível    diretariente    pdos.    admimistfadog,
prestados pelo Estado ou por quem me faça as vezes, sob um ÍeSme
de  Difrito  Púbü¢o  -  portanto,  consagrador  de  prerfogativas   de    ..
supremacia e de festrições especiais - iflsümído pelo .Estado em fàvc>r
de   interesses   que   houver   definido . como . própriós   no   sisteqia
flor"üVO.

Vde feálçar que com o advento da Emeflda Consütució`nál n°. 30/20.01. a.
exp£€ssão 'serviços púbücos' foi exüpada do.inciso 111 d`ó arügo  63  da.;`.
Consünrição  deste  Estado,  contudo,  entendo  qu€ .tal  modificação  mão.,;:;
reürou  a  imiciaüwa  priwaüva  do  Chefe   do  EHecuü+;  para  deflagra±..'+
processo  leàslaüvo  sobfe  tajs  serviço§,  notadamcnte p.orque a  matéria
abordada   m   Lri   impugnada   também   se   Ímiscui.   na   organizaçíào  .'
admiristfaüva do mmiü'pio.

2 i\.ffilJLO, Celso Áritonio Bandeira de. Cuiso de DírÊito *idministrativo / Ce]so ri+ntonio Baiideim de Müo. São
Paulo: MáHi€Íros, 2004. p. 619.
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(..-)

Assim, pof força do princípio da símetria ou .paíalclismo, os dispositivos
das Con§tittrições Federal Ê Estadual feh.üvos ac} pfo.cesso. leãslaüvo são
de  observância  obrigatória  pdos   entes   da  Fedefaç.ão;.  .ifldusive   doá.
Müfiicípios,  de  modo  que  a  matéria  abordada  na  .Lei  impugnada  sc:.
insefe,  a  toda  €vidência,  no  rol  de  competências. .dõ..Chefe  do  Podef...;:í:

.'          .`                    +

Execuüvo ..... '::t.  ;: '

Â    uffização    do    princi'pi.o    da   simetria   para.  efié`itàã    de    d€cla£a£.'...
inconsütucionaüdade  de lei é bem difimdida no  o±denamefito jufl'dico,.
tanto estadual quandQ federal.

(- - -)

Desta forrna, resta pat£flte o vi'do quanto ao impulso inicial da Câmara
Múnicipàl  de Vfla V#a  pa±a  edição  da  norma,  a  quri  dispõe  sobre
assunto de competêncía privaüva do Chefe do Po¢er .Exec:uüvo, terido
em vista tratar de matéria afeta  à  condução  de poEüca  púbEça  a  §€r
executada   pela   Prefütu£a   local,    além   de.  alterai   a    oígafiização
admínisti:aüva   e   a   foíma   de   coordenação  .das..pastas   de   govffno
vinculadas ao entç, confoíme píevisão. €xpressa .do ar.t..  ?°, do Diplomá.
Normativo ím:pugmdo.                                                     ,.

Ao  assím  ast  a  Câmafa  Mmicipal  também  violc;.ri.  'o  princípio. 'd.à.
ridependência e hamoria ent£€ os Podeí€s, p±econ±zqdp pelo arügp 17,
czzPz¢£, e pa£ágfafo único, além do já supraritado art 63, p.afá8rafo único,.
111 e VI, ambos da Consütuição Estadual,

+4d Ãz# %ocZo,  após  percuciente  exegese  do  procéssad.o  em  tesülha,
conclui-se peh inconsütuciónàlidade formal por vício de iiriciaüva e po£
affonta ao princípio. da sepafação dos poderes7 ustHpando a competência
do Execuüvo para dispor s'obre §erçüço € poh'ücas púbücas  afetas à sua
esfefa de atribuições .... "

Adoto como fazões de decidir tais

/
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expendidos pelo Ministério Público que demofistrãm de mcid.o cabàl, a meu juízo,

que  o  conteúdo  da Lei mHricipai impHgnada viola o princípio. da Sepafação  dos.
Poderes, consag£ado no art. 2° da Consütuiçãc) Fedéíal e fio a£t. 17 da ConstituiçãQ.
do Estado do Espírito Santo, porqu£ o Podef LeÉslaüvo adefit±oú ria competência . ' `

?

material e exciusiva do Poder Execuüvo inteíferifldo na Ádministração Municipd e`.: ::.,  '
... `   .

em matéria orçarnentária criando obrigações  ao Chefe do Execútivo  e aos  órgãos i..... ` `.:

púbficos mmicipaís sobre a forma de iealização de serviços púbHc:..os, o que, como -.. !  .
destacou a douta Proc:tmdoria de]üsüçg riplica na forma de condução. e execução   ' .
de políüca púbHca a  ser efeüvada pdo  Pfefüto  MuridpaL  além  de  adefltrar fla
ofganização administraüva do Poder Execuüvo local.

Trago  a lu:rne +enerando pfecedente deste egréão Tribunal Pleno
com o quaL creio, o entffldimento que estou a adotar -se aHflha:

ÁÇÃO   DIRETA   DE   INCONSTITUCIONAI,IDADE.   LEI
MUNICIPÀL N° 8.927/2016. ESTABELECE PIRETRIZES DO +
PROGRAMÁ   CENTRO   DE   PARTO   NOBMAI.JCÁSA   DE
PARTC),    PARA    C)    ATENDIMENTó.   À.  '..MUI,HER    NC}'   L
PERÍOD0  GRAVÍDICO-PUERPERLAI,.  PC}LÍTIGA  PÚBI,ICA.;.   .
poslHVÁ. INlclATrvA pRlvÁTlvA Do cH.EFE Do poDERi ;;;.  .
EXECUTIVO.       INCONSTITUclóNALIDADÉ      .FORMjü. , ''''..., ::
VERIFICADA.                 AÇÃO                  DIRETA                  DÉ...
iNcoNs"Tucic>NjmiDADE TULGADA prioéEÉENTE. . i. ..
Projeto  de  I+ei  Municipd  que  açresce  atribirições  às  Secretarias
Muflicipais é £eservado à iriciativa leãslaüva priyaüva do Ghef€ do
Executivo, flos termos do art. 63, pafágíafo.único, iricisQs 111 € .VI,     '
da   Con§ütuição   Estadual,   afiflal,   se   ao   ófgão   do   Execuüvo
Municipal recaiíá a obrigação, nada mais fazoável do que atíjbrir ao
Chefe do Execurivo a Ímiciaüwa de Lei correspondente. Precedente
TTES.  2. Á Lei Münicipal n°  8.927/2016  disciplina  a  ofgarização    .-
administraúva  de uflidades  de  saúde  e  estabelecé poHüca púbHca
posiüwa em proí do cidadão, não se Iímitandó a versa.f sobffe normas
programáticas  ou  sobr£  direitos  fimdamefltais  de  cunho  flegaüvo,.
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poÍ:que impíópria a Íni£iariva ieãsiaüva do noí.maüvo pof Vereador.
0 normaüvo quesüonado tfansgrid'e o plan.o p±ograriáüco c prevê.
a implantação  de uma Políüca Púbücá  de  Saúd`e. Pçlo  Muricípio, :
dém    de    discip]inar    admiristraüvamerite    com.Ó    sefá    o    seu.:.:
fimcionamento. Ao assim pÍocedef, há ftont€á| üóhção .ao  art.  63', '.i..i:
pafágrafo  único,  incisc}s  111  e  VI,  da  Consütuição  Estadual,  üúe...
define  a  iniciaüva  privativa  do  Chefg  do  Execudvo  para  dirimír  ..
sobíe  ofgamízação  administiaüwia  e  pessoal .da -ádmiristfação  do  '
Poder  Execuüvo  e  sobre  criação,  esírum£ação  e  atibrições  das
S€cretarias     de     Estado     e     órgãos    `do     Póde€     Execuüvo.
Incon§ütucionàEdade  fomal   (ticio  de  ifliciaüva)-   constatada.   3.
Ação Dífeta de lnconsü"cionalidade julgada. procedente.  (Âbl n.
0000534-52.2017.8.08,0000,  Rel.  Des..  SéfÉo  Biz2otto  Pessoa  de
Mendonça, data do julgamento: 19~04-2018, data da p.ublicação no   .
Diário: o7-o5-2oi8).

Pos€o    isso,    julgo    procedemte    a    representação    e    dedaro
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